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Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Delegados, Senhor Secretário de Segurança Multidimensional,


É para mim uma grande honra participar, nesta oportunidade, da Primeira Conferência dos Estados Partes na Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais.


Na qualidade de Observadora Permanente, a França gostaria de levar aos Estados Partes nessa importante convenção interamericana, que completa o sistema internacional no que se refere à transparência na aquisição de armas convencionais, sua experiência nessa área. Com efeito, a França desempenha um papel efetivo nesse assunto e adquiriu algum conhecimento especializado ao participar do grupo de peritos governamentais que analisam o registro de armas convencionais das Nações Unidas.


Quando se evoca a transparência na transferência de armas convencionais, em geral cita-se em primeiro lugar o Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas, e eu não fugirei a essa regra.


Como sabem, o Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas, criado em 1992, reúne as informações que os Estados concordam em prestar sobre a transferência a outros Estados de sete categorias de armas de grande porte (carros de combate, veículos blindados de combate, sistemas de artilharia de grosso calibre, aviões de combate, helicópteros de ataque, navios de guerra, mísseis e lançadores de mísseis). Esses dados são acessíveis ao público, especialmente por meio do site das Nações Unidas na Internet.


O Registro é, portanto, um instrumento politicamente vinculante, ao qual uma centena de Estados submete-se todos os anos e que, no campo da transparência em matéria de transferência de armas convencionais, é o instrumento de caráter universal a priori mais aceitável pelo conjunto da comunidade internacional. No âmbito das discussões acerca do projeto de convenção sobre o comércio de armas, foi, ademais, citado por um considerável número de Estados como instrumento que pode servir de base de referência para o campo de aplicação desse tratado, com o acréscimo das armas ligeiras e de pequeno calibre.


Esse Registro é um instrumento vivo, que vem sendo progressivamente melhorado. A resolução 46/36L, de dezembro de 1991, que cria esse mecanismo, dispôs a realização de reuniões trienais de grupos de peritos, a fim de avaliar a manutenção do registro e propor eventuais modificações e melhoramentos a serem incorporados. 


Após vários anos de imobilidade, as reuniões de 2003 e 2006 possibilitaram a ampliação das categorias de armas existentes.  O calibre da artilharia foi reduzido para 75 mm; a tonelagem dos navios, diminuída para 500 toneladas; os mísseis terra-ar portáteis de curto alcance (MANPADS), acrescentados aos mísseis; além de ter sido criada uma categoria facultativa sobre as transferências de armas ligeiras.


Conduzidos com êxito esses dois exercícios, o objetivo principal do sexto ciclo de reuniões realizado em 2009, do qual a França mais uma vez participou, era levar à criação de uma oitava categoria obrigatória de armas ligeiras, no âmbito do Registro das Nações Unidas. Lamentavelmente, não foi possível conseguir o consenso sobre o compromisso que, no entanto, havia sido acordado.


Após o notável progresso dos grupos de peritos de 2003 e 2006, o fracasso do grupo de peritos de 2009 não possibilitou, pois, o envio de um novo sinal positivo, tanto para a transparência em matéria de transferências de armas convencionais quanto para a definição do perímetro de um tratado sobre o comércio de armas.


A França continuará a apoiar a inclusão das armas ligeiras e de pequeno calibre (ALPC) em uma categoria separada do Registro e dará continuidade aos esforços que já vem envidando em prol da universalização do Registro, a fim de que continue a aumentar a participação dos Estados, sem que se negligencie o aperfeiçoamento da transparência e das modalidades de apresentação dos dados proporcionados pelos Estados. Será de todo conveniente que se continue a permitir que os Estados mantenham uma margem de avaliação, no que se refere ao fornecimento de dados considerados sensíveis.

Senhor Presidente,


Diversos instrumentos regionais também asseguram a promoção da transparência nas transferências de armamentos. 


A esse respeito, gostaria de citar especialmente as obrigações de transparência colocadas em prática no contexto europeu. Desde 1998, a União Européia muniu-se de um Código de Conduta que definiu oito critérios relacionados com a exportação de armamentos, entre os quais o respeito aos direitos humanos, a estabilidade regional ou o risco de desvio. Criou um grupo de trabalho do Conselho relativo ao controle das exportações de armamentos (COARM), organismo de intercâmbio entre os Estados membros. Em dezembro de 2008, esse Código, com sua adoção por toda a UE, adquiriu valor jurídico vinculante.


O Código de Conduta impõe a obrigação da preparação de um relatório anual da União Européia, que o Conselho decidiu tornar público depois de 1999. A transparência é ainda reforçada pela obrigação imposta aos Estados membros de entrar em acordo anteriormente à concessão de uma licença que tenha sido negada por outro Estado membro a propósito de uma transação fundamentalmente idêntica no curso dos três anos anteriores.


Cumpre também citar o Acordo de Wassenaar, de 1996, sobre o controle das exportações de armas convencionais e de bens e tecnologias de uso duplo. Trata-se de um regime multilateral de controle de exportações posto em prática por cerca de quarenta Estados, a fim de coordenar políticas de exportação de armas convencionais e de bens e tecnologias de uso duplo, que dispõe a obrigação da notificação das transferências de armas. 


Enfim, a Organização para a Segurança e Cooperação na Europa engloba, por sua vez, numerosas medidas de confiança e de transparência, mas somente a título interno, o que certamente corresponde aos principais objetivos da OSCE, ou seja, reforçar a cooperação na área da segurança. Esse mecanismo salienta o resultado da transparência, que é a confiança entre os Estados, cujo melhoramento ela possibilita.

Senhor Presidente,


A transparência nas transferências de armamentos pode ser promovida, conforme vimos, mediante instrumentos internacionais ou regionais, mas continua a basear-se, sobretudo, na disposição dos Estados, no exercício de sua soberania. 


Cumpre também salientar que alguns Estados decidiram, ademais, publicar um relatório anual sobre exportações de armamentos.  A França vem apresentando ao Parlamento, desde 2003, esse relatório anual sobre exportações de armamentos, do qual constam anexos detalhados, que especificam, por exemplo, por país, o montante das autorizações de exportações ou ainda a lista pormenorizada das encomendas aceitas por tipo de material. 
Senhor Presidente, 


A França valoriza na devida medida os esforços envidados pela OEA quanto à transparência na aquisição de armas convencionais e vale-se dessa ocasião para cumprimentar os Estados membros pela preocupação em tornar a Convenção mais eficaz, mais efetiva. Com efeito, a transparência na aquisição de armas, a ampliação do campo de ação das convenções nessa área e seu bom funcionamento constituem elementos fundamentais para um mundo mais seguro e mais justo.

Muito obrigada.
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